
VOTO 1 CNSP – CAPITALIZAÇÃO 

Proposta de adaptação das atuais disposições normativas da Circular SUSEP nº 569/2018 para 

sua efetiva conversão em Resolução, sem alterações de mérito. 

Processo Susep n.º 15414.602595/2020-08 

 

Senhores Conselheiros, 

1. Trata-se de proposta de Resolução CNSP que dispõe sobre a operação de capitalização, 
as modalidades, elaboração, operação e comercialização de títulos de capitalização e dá outras 
providências. 

2. Em reunião ordinária realizada em 20 de fevereiro de 2020, o Conselho Diretor da 
Superintendência de Seguros Privados (Susep) decidiu aprovar, por unanimidade, o Voto 
Eletrônico DIR2 nº 4/2020, em que se propõe a edição da referida proposta de Resolução CNSP. 

Motivações do voto 

3. A Circular SUSEP nº 569/2018 foi editada com o objetivo de  alterar os normativos que 
regiam as operações de capitalização, tendo em vista: i) os fatos apurados pela Operação Trevo, 
deflagrada pela Polícia Federal em novembro de 2014, e trazidos ao conhecimento da 
Autarquia;  ii) as informações contidas em diversas demandas e ações de Ministérios Públicos; 
iii) os problemas operacionais e de conduta identificados e mapeados pela área de fiscalização 
da SUSEP; e iv) a necessidade de desenvolvimento de novos produtos de forma transparente. 

4. Nesse sentido, com o intuito de melhorar a conduta do mercado de capitalização, 
estimular seu crescimento com produtos apropriados e, principalmente, manter e ampliar a 
ajuda existente para as entidades filantrópicas, de forma transparente e sem intermediários, a 
referida Circular trouxe como principais pontos: i) controle da operação pelas sociedades de 
capitalização; ii) regulamentação das quotas, sendo a quota de capitalização a maior entre elas; 
iii) previsão da caracterização da indivisibilidade do título de capitalização; iv) melhor definição 
da modalidade Popular; v) manutenção da modalidade Incentivo e melhoria em sua 
definição;  vi) inclusão da modalidade Filantropia Premiável; e vii) previsão das modalidades 
Tradicional, Instrumento de Garantia e Compra-Programada, além das demais citadas. 

5. Em breve histórico, tem-se que, em razão dos fatos que chegaram ao conhecimento da 
Susep e dos problemas identificados e mapeados por sua área de fiscalização, em 2015, foi 
instituído Grupo de Trabalho (GT) com a finalidade específica de propor alteração dos 
normativos que regem as operações de capitalização.  

6. Foram realizadas fiscalizações para obtenção de maiores informações, não obstante 
àquelas obtidas por meio da Operação Trevo, que trouxeram à SUSEP conhecimento 
esclarecedor da realidade da comercialização, principalmente na modalidade popular, mas 
também na modalidade incentivo, além de um expressivo número de demandas e ações dos 
Ministérios Públicos.  

7. Em seu bojo, a norma proposta, que originou a Circular 569/2018, buscou regulamentar 
as quotas de capitalização, definir que em um título a quota de capitalização deve ser superior 
às demais quotas individualmente consideradas e estabelecer claramente os objetivos das 
modalidades popular e incentivo, proibindo inclusive a cessão do direito de resgate. Nesse 
cenário, e para que as entidades filantrópicas não sofressem por falta de recursos, após 



conversas com representantes dessas entidades, a Susep desenvolveu uma nova modalidade de 
capitalização denominada filantropia premiável, tornando a operação mais transparente. Essa 
modalidade, tal qual as demais modalidades de capitalização, estão regidas pelo Decreto-Lei n.º 
261, de 1967. 

8. Em complementação às regras dispostas na Circular SUSEP nº 569/2018, foi publicada a 
Circular SUSEP nº 576/2018, que estabeleceu regras para a elaboração, a operação e a 
propaganda e material de comercialização de títulos de capitalização, e a Circular SUSEP nº 
582/2018, que estendeu o prazo de adaptação dos produtos em vigor à época para o fim de 
abril de 2019.  

9. Posteriormente à sua publicação, a Circular SUSEP nº 569/2018 foi objeto de ações 
judiciais, dentre as quais as interpostas pela Federação das APAES do Estado do Rio Grande do 
Sul - FEAPAE/RS; Federação Nacional das APAES - FENAPAES/DF; e Associação Nacional de 
Aposentados e Pensionistas da Previdência Social – ANAPPS. 

10. Um dos principais argumentos utilizados nas ações judiciais que discutem a Circular 
SUSEP n° 569/2018 diz respeito à SUSEP ter, como alegam, extrapolado os limites do Decreto-
Lei nº 261/1967, ao deixar de ser apenas executor de políticas e normas do CNSP e ter regulado 
a matéria de capitalização por meio de circular. 

11. Para ilustrar o problema, trazemos abaixo as últimas decisões judiciais relacionadas às 
ações acima indicadas. Importante ressaltar que, na prática, a SUSEP ficou impedida de aplicar 
plenamente os dispositivos da Circular SUSEP n° 569/2018, tornando-se possível a 
operacionalização de títulos de capitalização com base no antigo regramento, pouco 
transparente e com histórico de fraudes e problemas de conduta.   

a) Processo judicial: 5001586-77.2020.4.04.7100; parte autora: ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - ANAPPS; decisão: 
concedeu tutela de urgência para suspender os efeitos dos artigos 17, 42, § 2º, 43 e 
69, caput e § 2º, da Circular SUSEP nº 569/2018, e julgou procedente o pedido para, 
extinguindo a ação na forma do art. 487, I, do CPC, declarar nulos os referidos 
dispositivos normativos desta Circular.   

b) Processo judicial: 1021725-81.2019.4.01.3400; parte autora: FEDERAÇÃO NACIONAL 
DAS APAES - FENAPAES; decisão: suspendeu os efeitos da Circular SUSEP nº 569/2018 
e determinou que a SUSEP admitisse a operacionalização das promoções comerciais 
da FENAPAES perante a APLICAP S/A. 

c) Processo judicial: 5067838-33.2018.4.04.7100; parte autora: FEDERAÇÃO DAS APAES 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - FEAPAES-RS; decisão: suspendeu os efeitos dos 
artigos 17, 42, §2°, 43 e 69, caput, e §2°, da Circular SUSEP n° 569/2018, bem como 
todos aqueles que impedissem as Entidades Filantrópicas de utilizarem os Títulos de 
Capitalização da modalidade Incentivo nos exatos moldes praticados nesta norma, 
devendo a Susep se abster de expedir novos regulamentos que impeçam a referida 
operação, enquanto tramitar a demanda judicial. 

12. Assim, com o intuito de dirimir o argumento que questiona a legitimidade da SUSEP e 
evitar maiores discussões jurídicas, a Procuradoria Federal junto à SUSEP, apesar de entender 
que o Conselho Diretor tinha autonomia para baixar a circular em referência, recomendou que 
a matéria disciplinada pela Circular SUSEP n° 569/2018 fosse tratada por meio de resolução 
CNSP, conforme itens 4 e 5 do DESPACHO n. 00070/2020/PF/GABIN/PFE-SUSEP-SEDE/PGF/AGU 
(SEI 0642947), abaixo transcritos: 

Antes, porém, destaco que, apesar de forte convicção pessoal no sentido 
da plena legitimidade da SUSEP de regulamentar a matéria relacionada à 

https://sei.susep.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=821245&id_procedimento_atual=843448&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000201&infra_hash=98cedc8f64743f067b1106b5b47c93f3ed5c29af6cb84df9ca704d20281c28d1


capitalização, nos termos do Decreto-lei n° 261, de 28 de fevereiro de 
1967, como inclusive vem sendo realizado historicamente, parece 
pertinente o Conselho Diretor avaliar a possibilidade de remeter o tema 
à resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, a fim de 
dirimir um dos argumentos fortemente utilizados nas ações judicial que 
discutem a Circular SUSEP n° 569/2018. 

Destaque-se que já se contabiliza, ao menos, mais dois processos judiciais 
(067838- 33.2018.4.04.7100/RS - FEAPAE/RS e 1021725-
81.2019.4.01.3400 - FENAPAES/DF), onde o tema é discutido e 
reiteradamente questionada a legitimidade da SUSEP. Sendo assim, 
entendo recomendável a proposição de resolução do CNSP para tratar da 
matéria, fazendo, ou não, algum ajuste que a Diretoria entenda 
necessário, o que exterminaria o fundamento que, a meu ver, pode 
ensejar maiores discussões jurídica e que, em casos assemelhados, já 
encontrou guarida em algumas decisões judiciais. 

13. Em concordância com os termos sugeridos pela Procuradoria Federal junto à SUSEP, a 
área técnica elaborou a proposta normativa em questão, adaptando as atuais disposições 
normativas da Circular SUSEP nº 569/2018 para sua efetiva conversão em Resolução, sem 
alterações de mérito. Em linhas gerais, destaco as seguintes alterações promovidas:  

 substituição de referência (circular para resolução); 

 substituição das referências a "circular específica de que trata o parágrafo único do art. 

4º" por "na forma regulamentada",  “regulamentação da Susep” ou termo similar; 

 vocábulos grafados com letra inicial maiúscula, quando deveriam ser minúsculas; 

 supressão dos parágrafos 1º ao 5º do art. 69 da Circular SUSEP nº 569/2018, que tratam 

de disposições transitórias, relevantes quando de sua expedição, mas sem efeito 

atualmente dado que não houve alteração de mérito na minuta proposta; 

 revogação dos artigos 24 ao 35 e dos artigos 70 ao 72 da Resolução CNSP nº 15/1991, 

uma vez que tais dispositivos já eram contemplados na Circular SUSEP nº 569/2018 e 

continuarão previstos na minuta de resolução proposta. 

 inserção de artigo adicional (art. 70), nos moldes usualmente adotados em resoluções, 

com a seguinte redação: 

Art. 70. Fica a Susep autorizada a editar regulamentação e a adotar as medidas 
julgadas necessárias à execução do disposto nesta Resolução. 

14. Cabe destacar que, com o intuito de compatibilizar a proposta de conversão da Circular 

SUSEP nº 569/2018 em resolução CNSP, foi instaurado o Processo 15414.602673/2020-66, que 

trata de minuta de circular elaborada para revogar expressamente a Circular SUSEP nº 

569/2018. A revogação de tal circular somente será objeto de deliberação do Conselho Diretor 

da SUSEP após a aprovação da presente proposta de resolução pelo CNSP e entrada em vigor da 

mesma. 

15. Por oportuno, tendo em vista que todas as alterações implementadas com objetivo de 
adaptar as atuais disposições normativas da Circular Susep nº 569/2018 à resolução foram 
somente de forma, sem alteração de mérito, não se vislumbrou a necessidade de realização de 
consulta pública. 



16. VOTO: Estas são as razões, Senhores Conselheiros, pelas quais submeto a minuta de 
Resolução sob o nº SEI  0643469, em anexo, à apreciação de Vossas Senhorias, com meu voto 
favorável à sua aprovação. 

  



ANEXO – MINUTA DE RESOLUÇÃO PROPOSTA 
 
 

MINUTA DE RESOLUÇÃO 

Dispõe sobre a operação de capitalização, as 

modalidades, elaboração, operação e 

comercialização de títulos de capitalização e 

dá outras providências. 

 

A SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP , no uso da atribuição que lhe confere  

o art. 34, inciso XI, do Decreto nº 60.459, de 13 de março de 1967, torna público que o 

CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS - CNSP, em sessão ordinária realizada em 5 de 

junho de 2020, tendo em vista o disposto no art. 2º e no §1º do art.3º do Decreto-lei nº 261, de 

28 de fevereiro de 1967, e considerando o que consta do Processo Susep nº 

15414.602595/2020-08, 

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO 

 

Art. 1ºDispor sobre a operação de capitalização, as modalidades, elaboração, operação e 

comercialização de títulos de capitalização e dar outras providências. 

Art. 2ºA capitalização é a operação que tem por objetivo promover a constituição de capital 

mínimo, perfeitamente determinado em cada plano e pago em moeda corrente nacional, ao(s) 

titular(es) do direito de resgate e do direito aos prêmios de sorteio. 

Art. 3ºO título de capitalização é representado por um contrato, celebrado com sociedade de 

capitalização regularmente autorizada a operar pela Susep, cujas obrigações dele decorrentes 

devem estar garantidas mediante a constituição de provisões técnicas, na forma estabelecida 

pelo CNSP em normativo específico. 

§ 1ºO título de capitalização é indivisível em relação à sociedade de capitalização. 

§ 2ºOs direitos relativos ao título de capitalização não poderão ser comercializados 

separadamente. 

§ 3ºSerá admitida a conversão de títulos de um plano em outro, desde que com prévia anuência 

do subscritor, quando não acarretar diminuição da provisão matemática já constituída. 

§ 4ºO título de capitalização somente poderá ser comercializado segundo condições aprovadas 

previamente pela Susep, observados os eventuais requisitos por ela estabelecidos e a legislação 

em vigor. 



Art. 4ºOs títulos de capitalização somente serão estruturados conforme as modalidades 

discriminadas abaixo: 

I - tradicional; 

II - instrumento de garantia; 

III - compra programada; 

IV - popular; 

V -  incentivo; ou 

VI - filantropia premiável. 

Parágrafo único.A estruturação de títulos de capitalização nas modalidades previstas neste 

capítulo deve observar a regulamentação da Susep com regras complementares sobre a 

elaboração, a operação, a propaganda e material de comercialização dos títulos de capitalização. 

  

CAPÍTULO II 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 5ºConsiderar-se-ão, para efeito desta Resolução, as seguintes definições: 

I - bônus: montante excedente à provisão matemática, que será revertido ao titular no momento 

do resgate, desde que cumpridas as condições estabelecidas nas condições gerais e na nota 

técnica atuarial do plano; 

II - capital: é o valor monetário constante da provisão matemática para capitalização em 

determinado momento; 

III - cessionário: pessoa natural ou jurídica, indicada pelo subscritor, a quem deve ser pago o 

direito cedido decorrente do título; 

IV - contemplação obrigatória: possibilidade de realização de sorteio com previsão de que o 

título sorteado seja obrigatoriamente um título comercializado, desde que atingidos os 

requisitos definidos nas condições gerais do plano; 

V - contribuição: corresponde ao pagamento efetuado pelo subscritor à sociedade de 

capitalização para aquisição do título de capitalização, podendo ser única, periódica ou mensal; 

VI - plano de capitalização: as condições gerais e a nota técnica atuarial protocolizadas pela 

sociedade de capitalização junto à Susep, relativas aos títulos a serem por ela comercializados; 

VII - prazo de vigência: período entre a data de início e a data final para constituição do capital 

a ser pago ao(s) titular (es) do direito de resgate; 

VIII - premiação instantânea: modalidade de premiação na qual o sorteio se realiza previamente 

ao início de comercialização da série, sendo, entretanto, seu resultado sigiloso; 

IX - provisão matemática para capitalização: conta vinculada a cada título comercializado e 

constituída durante o seu período de vigência a partir do percentual de cada contribuição paga, 

sendo atualizada e capitalizada mensalmente, gerando o capital destinado ao resgate; 

X - quota de capitalização: percentual da contribuição destinado à constituição de capital 

referente ao direito de resgate; 



XI - quota de carregamento: percentual da contribuição destinado aos custos de despesas com 

corretagem, colocação e administração do título de capitalização, emissão, divulgação, lucro da 

sociedade de capitalização e eventuais despesas relativas ao custeio da contemplação 

obrigatória e da distribuição de bônus; 

XII - quota de sorteio: percentual da contribuição destinado a custear os sorteios, se previstos 

no plano; 

XIII - resgate antecipado: possibilidade de o titular efetuar o resgate do capital constituído antes 

do fim do prazo de vigência do título, podendo ocorrer por solicitação expressa do titular ou por 

contemplação em sorteio com liquidação antecipada; 

XIV - série: conjunto limitado de títulos numerados em sequência que compartilham as mesmas 

condições gerais e especificações técnicas e que possuem a mesma probabilidade de serem 

contemplados em sorteios de participação comum, quando previstos; 

XV - sorteio com liquidação antecipada: modelo de sorteio que acarreta, ao título contemplado, 

o seu resgate total obrigatório; 

XVI - sorteio sem liquidação antecipada: modelo de sorteio que não interfere na vigência do 

título contemplado, havendo sua continuidade normal, inclusive em relação a futuras 

contribuições e a eventuais futuros sorteios; 

XVII - subscritor: pessoa que adquire o título de capitalização, assumindo o compromisso de 

efetuar o pagamento de suas contribuições; 

XVIII - tamanho da série: parâmetro técnico que define a quantidade máxima possível de títulos 

que pode ser emitida para uma mesma série; e 

XIX - titular: próprio subscritor ou pessoa expressamente indicada pelo mesmo e que detém o(s) 

direito(s) decorrente(s) do título de capitalização. 

  

CAPÍTULO III 
DOS SORTEIOS 

Art. 6ºOs sorteios devem ser uma forma não discriminatória de proporcionar o recebimento do 

valor estipulado para este fim, podendo ser com ou sem liquidação antecipada, segundo o que 

dispuserem as condições gerais do título de capitalização. 

§ 1ºÉ vedado sorteio com liquidação antecipada em premiação instantânea. 

§ 2ºÉ vedada a participação de título contemplado em sorteio com liquidação antecipada em 

sorteios posteriores ao momento da contemplação. 

§ 3ºO valor eventualmente pago pelo subscritor referente ao custeio de sorteios cuja realização 

se der após a contemplação em sorteio, com liquidação antecipada, deverá ser devolvido ao 

titular juntamente com o valor de resgate da provisão matemática formada até o momento da 

liquidação, vedada a aplicação de qualquer penalidade. 

§ 4ºOs prêmios de sorteio devem ser custeados pela quota de sorteio dos títulos da mesma 

série, devendo o respectivo cálculo constar da nota técnica atuarial do plano. 



§ 5ºPara apuração do critério estabelecido no §1º do art. 22 desta Resolução, os eventuais 

valores de sorteio custeados pela quota de carregamento deverão ser somados à quota de 

sorteio. 

§ 6ºÉ facultado à Susep dispor sobre os limites das quotas de sorteio. 

Art. 7ºOs sorteios poderão ser realizados: 

I - utilizando-se dos resultados de sistemas oficiais de premiação; ou 

II - por meio de processos próprios estabelecidos pela sociedade de capitalização. 

§ 1ºNa hipótese prevista no inciso I, caso os órgãos oficiais não realizem sorteios nas datas 

previstas ou no caso destes sorteios serem definitivamente suspensos, a sociedade de 

capitalização se obriga a promover sorteios substitutivos, em idênticas condições às previstas 

originariamente no título, com prévia divulgação do fato aos subscritores e aos titulares de 

títulos. 

§ 2ºA sociedade de capitalização deverá especificar nas condições gerais do título os 

procedimentos e os prazos para a realização de sorteios substitutivos aos sorteios oficiais não 

realizados em conformidade com o originalmente previsto, não podendo o prazo ser superior a 

30 (trinta) dias da data originalmente prevista para o sorteio. 

Art. 8.Em casos de sorteios procedidos pela própria sociedade de capitalização, incluindo os 

sorteios substitutivos, estes deverão ser realizados nas sedes, sucursais ou quaisquer 

estabelecimentos de livre acesso aos subscritores e aos titulares de títulos, precedidos de ampla 

divulgação, com a presença obrigatória de um representante de auditoria independente. 

Parágrafo único.Para cada sorteio realizado, as sociedades de capitalização manterão, à 

disposição da Susep, o relatório da auditoria independente que conterá os elementos mínimos 

estabelecidos pela Susep. 

Art. 9ºEm caso de sorteio realizado por meio de premiação instantânea o conhecimento relativo 

à contemplação deverá estar disponível ao titular no momento imediatamente posterior à 

aquisição do título, dependendo exclusivamente de sua atuação. 

§ 1ºOs procedimentos que o titular deve utilizar para verificar a contemplação na premiação 

instantânea deverão estar previstos nas condições gerais do título; 

§ 2ºPara cada série emitida, é necessária a realização de auditoria independente e as sociedades 

de capitalização manterão, à disposição da Susep, o respectivo relatório que conterá os 

elementos mínimos estabelecidos pela Susep. 

§ 3ºO processo de comercialização e distribuição de títulos que apresentem sorteios realizados 

por meio de premiação instantânea deverá ser totalmente aleatório. 

§ 4ºÉ facultado à Susep dispor sobre os limites para a premiação instantânea. 

Art. 10.Os títulos de capitalização deverão ser estruturados em séries. 

§ 1ºOs sorteios que definem os títulos contemplados deverão ocorrer obrigatoriamente durante 

o prazo de vigência do título, ressalvado o caso de premiação instantânea, ou de sorteios 

substitutivos, caso necessários. 



§ 2ºÉ admitida a previsão de parcelamento do prêmio de sorteio, na forma regulamentada pela 

Susep. 

§ 3ºOs títulos não comercializados, suspensos ou cancelados participam dos sorteios como se 

pertencessem à sociedade de capitalização, salvo estipulação em contrário nas condições gerais. 

§ 4ºOs critérios de determinação dos títulos sorteados deverão ser baseados em eventos 

aleatórios, sendo garantida a cada título a mesma probabilidade de contemplação. 

§ 5ºO valor de cada prêmio bruto individual de sorteio deverá ser fixado como um múltiplo da 

contribuição, sendo este múltiplo não inferior a uma unidade. 

§ 6ºO múltiplo mínimo de que trata o parágrafo anterior deve ser garantido a cada título 

contemplado, independentemente de haver fracionamento do prêmio de sorteio entre mais de 

um ganhador. 

§ 7ºÉ facultado à Susep dispor sobre o tamanho mínimo das séries. 

Art. 11.O título de capitalização que preveja a participação em sorteios com contemplação 

obrigatória deverá apresentar nas condições gerais os requisitos para a referida contemplação. 

§ 1ºNa hipótese de não se ter comercializado a quantidade mínima de títulos estabelecida como 

critério para que haja contemplação obrigatória, a sociedade de capitalização deverá comunicar 

tal fato ao titular, pelos meios definidos nas condições gerais do plano. 

§ 2ºO custeio relativo à contemplação obrigatória deverá estar especificado na respectiva nota 

técnica do plano. 

Art. 12.As sociedades de capitalização somente poderão estruturar títulos em que o valor 

máximo respeite o critério definido em regulamentação específica da Susep. 

Art. 13.O titular do título contemplado em sorteio deverá ser notificado pela sociedade de 

capitalização, por escrito, mediante correspondência expedida com aviso de recebimento (AR) 

ou por qualquer meio que se possa comprovar. 

§ 1ºO documento que comprova a notificação sobre a contemplação deve ser de guarda 

obrigatória, até a prescrição do direito de recebimento do prêmio. 

§ 2ºA notificação deve ser realizada em até 40 (quarenta) dias após a data da realização do 

sorteio. 

Art. 14.É vedada a vinculação do pagamento de sorteio à aquisição de qualquer bem e/ou 

serviço. 

CAPÍTULO IV 
DA CESSÃO DOS DIREITOS 

Art. 15.É facultada a cessão total ou parcial dos direitos ou obrigações do título, mediante 

comunicação escrita à sociedade de capitalização, ficando vedada a cobrança de qualquer 

espécie. 

Parágrafo único.A faculdade de que trata o caput, deverá ser exercida por meio de anuência 

expressa e inequívoca do subscritor em documento específico, que contenha no mínimo as 

seguintes informações: 

I - identificação do subscritor; 



II - identificação do(s) titular(es) a quem será(ão) cedido(s) o(s) direito(s) do título, com exceção 

da modalidade incentivo; 

III - número do processo Susep ao qual o plano se refere; e 

IV - redação que disponha claramente sobre a cessão voluntária do(s) direito(s) do título. 

Art. 16.É vedado à sociedade de capitalização estabelecer a cessão automática de qualquer 

direito relativo ao título de capitalização. 

Art. 17.É vedada à sociedade de capitalização comercializar títulos com entidades que figurem 

como cessionárias indicadas previamente nos documentos específicos de cessão de seus títulos. 

Art. 18.Para os títulos em que foi cedido apenas o direito de resgate, este somente poderá ser 

solicitado após a realização de todos os sorteios previstos no título, salvo quando a provisão 

matemática for utilizada como garantia. 

Art. 19.Cabe exclusivamente à sociedade de capitalização repassar integral e diretamente ao 

cessionário os recursos objetos da cessão. 

Art. 20.É vedada a cessão do direito de resgate e/ou de participação dos sorteios à própria 

sociedade de capitalização e a empresas ou instituições do mesmo grupo econômico, incluídas 

as fundações das quais sejam mantenedoras, bem como a qualquer entidade de que a sociedade 

de capitalização ou qualquer de seus sócios, diretores, ou parentes destes até o terceiro grau, 

dela participem de alguma forma em sua gestão ou em seus conselhos. 

§ 1ºPara efeitos desta Resolução, consideram-se como pertencentes ao mesmo grupo 

econômico as empresas que estiverem de fato ou de direito sob a mesma direção, controle ou 

administração. 

§ 2ºA sociedade de capitalização não poderá ser subscritora de títulos de capitalização. 

  

CAPÍTULO V 
DAS CONTRIBUIÇÕES, DA REMUNERAÇÃO, DA ATUALIZAÇÃO, DO RESGATE E DA VIGÊNCIA 

Art. 21.Observadas as disposições específicas de cada modalidade, os títulos de capitalização 

poderão ser, relativamente à forma de custeio, do tipo: 

I - pagamentos mensais (PM), no caso do título que prevê a realização de uma contribuição, a 

cada mês da respectiva vigência; 

II - pagamentos periódicos (PP), no caso do título em que não há correspondência entre o 

número de contribuições e o número de meses de vigência, sendo prevista a realização de mais 

de um pagamento; e 

III - pagamento único (PU), no caso do título que prevê a realização de uma única contribuição. 

Parágrafo único.A data de aquisição do título de capitalização deverá ser a data da primeira 

contribuição ou da contribuição única. 

Art. 22.A contribuição é constituída pelos seguintes componentes: 

I - quota de capitalização; 

II - quota de sorteio; e 



III - quota de carregamento. 

§ 1ºEm um título de capitalização, a quota de capitalização deve ser superior às demais quotas 

individualmente consideradas. 

§ 2ºÉ facultado à Susep definir limites percentuais das quotas para cada modalidade de título 

de capitalização. 

Art. 23.É vedada a cobrança de quaisquer valores do subscritor e/ou do titular com finalidade 

de inscrição, cadastro ou cessão do título, independentemente de sua denominação. 

Art. 24.O pagamento das contribuições será sempre realizado pelo subscritor por meio de rede 

bancária, cartão de crédito ou outras formas admitidas em lei, sob exclusiva responsabilidade 

da sociedade de capitalização. 

§ 1ºAs condições gerais do título, para o caso de atraso no pagamento da contribuição, deverão 

prever um prazo de suspensão, durante o qual o título poderá ser reabilitado com prorrogação, 

ou não, dos prazos de contribuição e de capitalização. 

§ 2ºA reabilitação sem prorrogação implica o pagamento das contribuições vencidas, podendo 

ser acrescido dos juros do plano e da atualização monetária. 

§ 3ºVencido o prazo de suspensão, o título ficará rescindido, permanecendo à disposição do 

titular o respectivo valor de resgate, para recebimento do mesmo após o prazo de carência, 

quando previsto. 

§ 4ºAo titular do título reabilitado não assistirá qualquer direito aos sorteios realizados durante 

o período de suspensão. 

Art. 25.O título de capitalização estará sujeito, obrigatoriamente, à remuneração da sua provisão 

matemática para capitalização, por meio de aplicação de taxa de juros. 

Parágrafo único.É facultado à Susep regulamentar parâmetros para definição da taxa de juros 

de que trata o caput a ser utilizada para remuneração do título. 

Art. 26.Os títulos de capitalização deverão conter o critério de atualização de valores inerentes 

ao contrato, observadas as normas em vigor. 

Art. 27.Qualquer titular possui direito ao resgate de seu título de capitalização, ainda que o título 

tenha sido cancelado por inadimplência dos pagamentos. 

§ 1ºÉ admitida a fixação de um prazo de carência contado do início de vigência do título, na 

forma regulamentada pela Susep, durante o qual eventual valor correspondente ao resgate 

poderá ser retido pela sociedade de capitalização, observada a legislação em vigor. 

§ 2ºPara os casos de resgate antecipado por solicitação do titular é admissível a aplicação de um 

percentual de penalidade, de acordo com o estabelecido pela Susep em regulamentação 

específica. 

Art. 28.A data de início de vigência do título de capitalização deverá ser a data de aquisição. 

Parágrafo único.Quando não conhecida a data de aquisição, será utilizada a data de início de 

comercialização da série, desde que o prazo de comercialização da série não ultrapasse 60 

(sessenta) dias. 

  



CAPÍTULO VI 
DAS MODALIDADES 

Seção I 
Da Modalidade Tradicional 

 

Art. 29.A modalidade tradicional tem por objetivo restituir ao titular, ao final do prazo de 

vigência, no mínimo, o valor total das contribuições efetuadas pelo subscritor, desde que todas 

as contribuições previstas tenham sido realizadas nas datas programadas. 

§ 1ºÉ vedada a vinculação da provisão matemática para capitalização à aquisição de bem e/ou 

serviço. 

§ 2ºÉ vedada indicação previamente impressa do cessionário em eventual cessão de direitos. 

§ 3ºÉ vedada a sociedade de capitalização comercializar uma série exclusivamente para um 

mesmo subscritor. 

Art. 30.Os títulos de capitalização da modalidade tradicional deverão ser estruturados com 

prazo de vigência igual ou superior a 12 (doze) meses. 

Art. 31.O resgate do título somente poderá ser efetuado depois de decorridos 30 (trinta) dias da 

data da sua aquisição. 

  

Seção II 
Da Modalidade Instrumento de Garantia 

 

Art. 32.A modalidade instrumento de garantia tem por objetivo propiciar que a provisão 

matemática para capitalização do título de capitalização seja utilizada para assegurar o 

cumprimento de obrigação assumida em contrato principal pelo titular perante terceiro. 

§ 1ºA vinculação do título de capitalização à obrigação garantida, somente se caracteriza se o 

contrato principal dispuser expressamente sobre a possibilidade de utilização desta modalidade 

de garantia ou outra enquadrada como caução. 

§ 2ºÉ vedada a vinculação da provisão matemática para capitalização à aquisição de bem e/ou 

serviço. 

§ 3ºÉ vedada indicação previamente impressa do cessionário em eventual cessão de direitos. 

§ 4ºA cessão realizada pelo titular só será aperfeiçoada quando ocorrer a quebra de contrato 

principal, momento em que o cessionário poderá resgatar o título, respeitadas as condições 

gerais. 

Art. 33.Os títulos de capitalização da modalidade instrumento de garantia deverão ser 

estruturados com prazo de vigência igual ou superior a 6 (seis) meses. 

§ 1ºSe ocorrer a extinção antecipada do contrato principal que dispuser sobre a obrigação 

garantida, o titular poderá: 

I - utilizar o título para garantir outro contrato; 

II - solicitar o resgate antecipado, sem aplicação de qualquer penalidade; e 



III - aguardar o término da vigência do título e realizar o resgate final. 

§ 2ºDurante a vigência do contrato principal que dispuser sobre a obrigação garantida, o resgate 

pelo titular somente poderá ocorrer com a anuência do terceiro garantido. 

  

Seção III 

Da Modalidade Compra-Programada 

Art. 34.A modalidade compra-programada garante ao titular, ao final da vigência, o recebimento 

do valor de resgate em moeda corrente nacional, sendo disponibilizada ao titular a faculdade de 

optar, se este assim desejar e sem qualquer outro custo, pelo recebimento do bem e/ou serviço 

referenciado no título, subsidiado por acordos comerciais celebrados com indústrias, 

atacadistas, empresas comerciais ou prestadores de serviço. 

§ 1ºAo final do prazo de vigência, a provisão matemática para resgate deverá corresponder, no 

mínimo, ao valor total dos pagamentos efetuados pelo subscritor, desde que todos os 

pagamentos tenham sido realizados, nas datas programadas. 

§ 2ºAs condições relativas ao bem e/ou serviço referenciado deverão ser informadas ao 

subscritor em material apartado das condições gerais, não sendo necessário o envio deste para 

a Susep. 

§ 3ºÉ vedada a utilização da provisão matemática para capitalização como instrumento de 

garantia. 

§ 4ºO título poderá ser estruturado na forma de custeio de PP ou PM. 

Art. 35.Somente poderá haver liquidação antecipada por sorteio se este representar uma forma 

do titular adquirir o bem e/ou serviço referenciado na ficha de cadastro, sendo que, neste caso, 

o resgate deverá corresponder a 100% (cem por cento) da provisão matemática. 

Art. 36.Os títulos de capitalização da modalidade compra-programada deverão ser estruturados 

com prazo de vigência igual ou superior a 6 (seis) meses. 

Art. 37.O resgate do título somente poderá ser efetuado depois de decorridos 30 (trinta) dias da 

data da sua aquisição. 

  

Seção IV 

Da Modalidade Popular 

Art. 38.A modalidade popular tem por objetivo propiciar a capitalização da contribuição e a 

participação do titular em sorteios, sem que haja devolução integral do valor pago. 

§ 1ºA contratação na modalidade popular não poderá prever a cessão do direito de participação 

nos sorteios e a cessão do direito de resgate. 

§ 2ºÉ vedada: 

I - a utilização da provisão matemática para capitalização como instrumento de garantia ou sua 

vinculação à aquisição de bem e/ou serviço; e 



II - a previsão de bônus ao titular. 

Art. 39.Os títulos de capitalização da modalidade popular deverão ser estruturados com prazo 

de vigência igual ou superior a 12 (doze) meses. 

Art. 40.O resgate do título somente poderá ser efetuado depois de decorridos 60 (sessenta) dias 

da data da sua aquisição. 

Art. 41.Todo plano deverá conter a(s) sua(s) respectiva(s) denominação(ões) comercial(is). 

§ 1ºA informação de que trata o caput deve constar explicitamente do material encaminhado 

quando do pedido de aprovação à Susep, e ser única da sociedade de capitalização e do plano. 

§ 2ºÉ vedada a utilização de nomenclatura, que de alguma forma se vincule ao título de 

capitalização, diferente da denominação comercial de que trata o caput. 

§ 3ºA denominação comercial do produto de que trata o caput é exclusiva e não poderá ser 

utilizada por outra sociedade de capitalização. 

  

Seção V 

Da Modalidade Incentivo 

Art. 42.A modalidade incentivo tem por objetivo a vinculação a um evento promocional de 

caráter comercial instituído pelo subscritor para alavancar a venda de seu(s) produto(s) ou 

serviços ou para fidelizar seus clientes. 

§ 1ºO subscritor deverá ser pessoa jurídica que exerça atividade comercial, industrial ou de 

compra e venda de bens imóveis, instituições financeiras ou assemelhadas, comprovadamente 

quites com os impostos federais, estaduais, municipais ou distritais, bem como com as 

contribuições da Previdência Social. 

§ 2ºO subscritor não poderá ser entidade beneficente de assistência social. 

§ 3ºDeverá ser prevista a cessão gratuita do direito de participação nos sorteios. 

§ 4ºA contratação na modalidade incentivo não poderá prever a cessão do direito de resgate. 

§ 5ºÉ vedada: 

I - a previsão de bônus ao titular; e 

II - a utilização da provisão matemática para capitalização como instrumento de garantia ou sua 

vinculação à aquisição de bem e/ou serviço. 

Art. 43.Os sorteios deverão ser realizados, exclusivamente, utilizando-se dos resultados de 

sistemas oficiais de premiação. 

Art. 44.Os títulos de capitalização da modalidade incentivo deverão ser estruturados com prazo 

de vigência igual ou superior a 60 (sessenta) dias. 

Art. 45.O resgate do título pela empresa promotora subscritora somente poderá ser efetuado 

depois de decorridos 60 (sessenta) dias da data da sua aquisição. 



Art. 46.A Susep poderá solicitar, a qualquer momento, a cópia do acordo firmado entre a 

sociedade de capitalização e o subscritor, bem como cópia de todo material publicitário 

envolvido na promoção, e demais informações que julgar necessárias. 

§ 1ºPerante a Susep, a sociedade de capitalização é responsável por eventuais violações das 

normas em vigor ou ainda das condições gerais dos títulos comercializados, verificadas nos 

acordos mencionados no caput deste artigo. 

§ 2ºA sociedade de capitalização será responsável pela guarda do acordo firmado com subscritor 

pelo prazo estabelecido em regulamentação própria. 

Art. 47.Somente poderão ser comercializadas séries exclusivas, sendo vedada a aquisição por 

mais de um subscritor. 

  

Seção VI 

Da Modalidade Filantropia Premiável 

Art. 48.A modalidade filantropia premiável é destinada ao subscritor interessado em contribuir 

com entidades beneficentes de assistência sociais, certificadas nos termos da legislação vigente, 

e participar de sorteio(s). 

§ 1ºPara cessão do direito do resgate à entidade beneficente de assistência social certificada 

nos termos da legislação vigente, no momento de aquisição do título, o subscritor deverá 

concordar, expressamente, com essa cessão. 

§ 2ºNo caso de cessão do direito de resgate para uma entidade beneficente de assistência social, 

é mandatória a indicação previamente impressa do nome do cessionário em documento 

específico que trate da cessão desse direito. 

§ 3ºÉ obrigação da sociedade de capitalização verificar se a entidade de que trata o §2º deste 

artigo encontra-se devidamente certificada, na data de emissão do título de capitalização. 

§ 4ºNo caso de cessão do direito de resgate para uma entidade beneficente de assistência social, 

a sociedade de capitalização deverá pagar os valores referentes ao direito de resgate 

diretamente à entidade, sem intermediários. 

§ 5ºA contratação na modalidade filantropia premiável não poderá prever a cessão do direito 

de sorteio. 

§ 6ºÉ vedada: 

I - a previsão de bônus; e 

II - a utilização da provisão matemática para capitalização como instrumento de garantia ou sua 

vinculação à aquisição de bem e/ou serviço. 

§ 7ºA entidade beneficente poderá divulgar, as suas custas, caso conste em seu estatuto, o título 

de capitalização no qual haja cessão do direito do resgate a seu favor, desde que as peças 

promocionais e de propaganda referentes a esse título sejam divulgadas com autorização 

expressa e supervisão da sociedade de capitalização, respeitadas rigorosamente as condições 

gerais e a nota técnica atuarial aprovadas pela Susep. 

Art. 49.O título somente poderá ser estruturado na forma de custeio de PU. 



Art. 50.A Susep poderá solicitar, a qualquer momento, a cópia do acordo firmado entre a 

sociedade de capitalização e a entidade beneficente. 

§ 1ºPerante a Susep, a sociedade de capitalização é responsável por eventuais violações das 

normas em vigor ou ainda das condições gerais dos títulos comercializados, verificadas nos 

acordos mencionados no caput deste artigo. 

§ 2ºA sociedade de capitalização será responsável pela guarda do acordo firmado com a 

entidade beneficente pelo prazo estabelecido em regulamentação própria. 

Art. 51.Os títulos de capitalização da modalidade filantropia premiável deverão ser estruturados 

com prazo de vigência igual ou superior a 60 (sessenta) dias. 

Art. 52.O resgate do título somente poderá ser efetuado depois de decorridos 60 (sessenta) dias 

da data da sua aquisição. 

Parágrafo único.Não poderá ter penalidade nos resgates efetuados pela entidade beneficente. 

Art. 53.Todo plano deverá conter a(s) sua(s) respectiva(s) denominação(ões) comercial(is). 

§ 1ºA informação de que trata o caput deve constar explicitamente do material encaminhado 

quando do pedido de aprovação à Susep, e ser única da sociedade de capitalização e do plano. 

§ 2ºÉ vedada a utilização de nomenclatura, que de alguma forma se vincule ao título de 

capitalização, diferente da(s) denominação(ões) comercial(is) de que trata o caput. 

§ 3ºA denominação comercial do produto de que trata o caput é exclusiva e não poderá ser 

utilizada por outra sociedade de capitalização. 

  

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 54.As sociedades de capitalização ficam obrigadas a prestar quaisquer esclarecimentos com 

relação ao título de capitalização, mediante solicitação por escrito dos interessados. 

Parágrafo único.Anualmente, deverá ser informado o valor de resgate atualizado ao titular de 

título cujo prazo de carência para resgate já tenha decorrido. 

Art. 55.A aquisição do título fica condicionada ao preenchimento de ficha de cadastro na forma 

e nos termos definidos pela Susep em regulamentação específica. 

§ 1ºNas modalidades popular, quando custeada por pagamento único, e filantropia premiável, 

quando o pagamento único é realizado através de meios eletrônicos de pagamento e há cessão 

de direito de resgate, o subscritor terá 15 (quinze) dias, após a aquisição, para preenchimento 

da ficha de cadastro. 

§ 2ºNa exceção disposta no § 1º deste artigo, a sociedade de capitalização deve informar ao 

subscritor a necessidade, a forma e o meio disponibilizado para preenchimento da ficha de 

cadastro, no título de capitalização e em seu sítio eletrônico. 

§ 3ºNa exceção disposta no § 1º deste artigo, a sociedade de capitalização deve envidar esforços 

para que todos os cadastros sejam preenchidos e, quando solicitado, demonstrar à Susep seus 

procedimentos para disponibilizar ao subscritor meios para preenchimento da ficha de cadastro. 



Art. 56.A propaganda e o material de comercialização referentes aos títulos de capitalização 

somente podem ser feitos com autorização expressa e supervisão de sociedade de capitalização, 

observando parâmetros mínimos definidos pela Susep e respeitadas as condições gerais dos 

títulos e as notas técnicas por ela aprovadas. 

Parágrafo único.A sociedade de capitalização é responsável pela fidedignidade das informações 

prestadas por meio de propaganda ou material de comercialização, que deverá conter, em 

linguagem simples e precisa, as principais características do título, conforme dispuser a Susep 

em regulamentação específica. 

Art. 57.É vedada a reaplicação do valor de resgate ou do valor do sorteio em outro título sem a 

prévia e expressa anuência do titular. 

Parágrafo único.Caso haja a prévia e expressa anuência do titular para o disposto no caput, 

restará caracterizada nova contratação. 

Art. 58.Cabe, exclusivamente, à sociedade de capitalização a responsabilidade pelo 

recolhimento das contribuições. 

Parágrafo único.Qualquer valor referente ao pagamento das contribuições deverá ter sua 

origem obrigatoriamente em recursos desembolsados pelo subscritor, devendo ser arrecadados 

monetariamente pela sociedade de capitalização, considerado o disposto no caput do art. 62 

desta Resolução, sendo vedado qualquer ajuste de contas com terceiros que reduzam o efetivo 

ingresso dos recursos arrecadados. 

Art. 59.Cabe, exclusivamente, à sociedade de capitalização a responsabilidade pelo pagamento 

do prêmio de sorteio e pelo pagamento do resgate por qualquer meio legalmente admitido e 

disponível na cidade de domicílio do titular. 

§ 1ºQualquer valor destinado ao pagamento do prêmio de sorteio ou ao pagamento do resgate 

deverá ter sua origem obrigatoriamente em recursos efetivamente desembolsados pela 

sociedade de capitalização, inclusive em eventual terceirização de serviços, sendo vedada a 

prática de ajuste de contas. 

§ 2ºÉ facultado à Susep dispor sobre os prazos para pagamento do sorteio ao contemplado e 

sobre os prazos e a forma para pagamento de resgate ao titular. 

Art. 60.Entre o fim de vigência do título de capitalização e antes de decorrido o prazo 

prescricional, a sociedade de capitalização deve envidar esforços para comunicar o titular sobre 

seu direito de resgate. 

§ 1ºA sociedade de capitalização deve, quando solicitada, demonstrar à Susep seus 

procedimentos para informar ao titular seu direito de resgate. 

§ 2ºDeverá estar claro, na ficha de cadastro e em todos os documentos de publicidade do título 

de capitalização, que se os valores não forem resgatados dentro do prazo prescricional o titular 

do direito de resgate perderá esse direito. 

Art. 61.Qualquer custo relativo à operação de capitalização deverá ser suportado integral e 

exclusivamente pela sociedade de capitalização, respeitado o disposto no §7º do art. 48 desta 

Resolução. 

Art. 62.A sociedade de capitalização responderá pela prestação dos serviços de oferta, 

divulgação, promoção e/ou publicidade interna ou externa, inclusive material de 



comercialização de planos de capitalização, impressão de títulos, coleta de dados cadastrais e 

de documentação dos titulares e subscritores, recolhimento das contribuições, pagamento dos 

prêmios de sorteio e dos pedidos de resgate, ainda que a prestação de algum destes serviços 

seja exercida por terceiros. 

§ 1ºNo caso de terceirização da prestação dos serviços dispostos no caput, esta deverá estar 

materializada em contrato particular, o qual deverá ser celebrado diretamente pela sociedade 

de capitalização e os terceiros que prestarão tais serviços. 

§ 2ºO contrato previsto no §1º deste artigo deverá ser mantido à disposição da Susep na sede 

da sociedade de capitalização. 

§ 3ºNo caso de terceirização da prestação dos serviços de oferta e/ou divulgação, promoção 

e/ou publicidade interna ou externa, inclusive material de comercialização de planos de 

capitalização deverá ser dada ampla divulgação ao público de que a prestação do serviço é feita 

em nome da sociedade de capitalização, identificada pelo nome como é conhecida no mercado, 

com os telefones dos serviços de atendimento ao consumidor e de ouvidoria da sociedade de 

capitalização. 

§ 4ºNo caso de terceirização da prestação dos serviços dispostos no caput, sua remuneração 

será diretamente paga pela sociedade de capitalização, sendo vedado qualquer pagamento 

pelos subscritores e/ou titulares de quaisquer valores relacionados aos títulos de capitalização, 

respeitado o disposto no §7º do art. 48 desta Resolução. 

Art. 63.Os planos de capitalização ofertados por terceiros, em nome de sociedades de 

capitalização, não poderão ter sua contratação vinculada à contratação de quaisquer produtos 

e/ou serviços ofertados pelo terceirizado. 

Art. 64.Caso seja constatada operacionalização inadequada na prestação dos serviços previstos 

no art. 62 desta Resolução, a Susep poderá determinar à sociedade de capitalização a suspensão 

da operacionalização até a adequação dos serviços prestados pelo terceirizado, tendo em vista 

o interesse público. 

Art. 65.O descumprimento por parte das sociedades de capitalização ao disposto nesta 

Resolução poderá ensejar à aplicação, pela Susep, de suspensão, temporária ou definitiva, da 

comercialização de todos ou de parte dos planos de capitalização por ela comercializados, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

§ 1ºA comercialização de títulos de capitalização em desacordo com as condições aprovadas 

previamente pela Susep ensejará na suspensão da comercialização do plano de capitalização a 

que se referem tais títulos. 

§ 2ºA comercialização reiterada de séries de títulos de capitalização com custo efetivo de 

sorteios superior aos limites normativos da quota de sorteio poderá ensejar a suspensão 

temporária da aprovação de novos planos de capitalização similares. 

§ 3ºA prática de comercialização de títulos de capitalização de forma contrária aos requisitos 

normativos, ainda que suas condições estejam de acordo com as aprovadas previamente pela 

Susep, poderá ensejar a suspensão das operações da sociedade de capitalização em caráter 

regional ou nacional, em todas ou em parte das modalidades operadas e/ou a suspensão 

temporária da aprovação de novos planos de capitalização. 



§ 4ºA suspensão das operações será determinada de forma a abranger parcela suficiente da 

operação das sociedades de capitalização para fazer cessar a irregularidade verificada. 

§ 5ºProvada pelo interessado a interrupção do ato que deu causa à lesão, a Susep revogará a 

suspensão. 

§ 6ºCabe ao Conselho Diretor da Susep deliberar sobre a aplicação das medidas dispostas neste 

artigo. 

Art. 66.Qualquer ato, omissivo ou comissivo, que contrarie lei ou norma infralegal e seja 

considerado ato nocivo à política de capitalização pode sujeitar a sociedade de capitalização à 

cessação compulsória das operações, nos termos da legislação vigente. 

§ 1ºConsideram-se atos nocivos à política de capitalização: 

I - comercialização de plano de capitalização suspenso; 

II - não ingresso efetivo da totalidade dos recursos arrecadados com as contribuições na 

sociedade de capitalização; 

III - graves práticas de comercialização sem observância aos ditames normativos; e 

IV - reiteradas práticas de comercialização sem observância aos ditames normativos. 

§ 2ºCabe ao Conselho Diretor da Susep deliberar sobre a aplicação da cessação compulsória das 

operações, esgotadas as medidas previstas no art. 65 desta Resolução. 

Art. 67.As cláusulas de quaisquer contratos firmados com terceiros pela sociedade de 

capitalização, independentemente de sua data de celebração e de sua validade, que forem 

contrárias às disposições desta Resolução, serão consideradas sem efeito pela Susep. 

Parágrafo único.Responderá a sociedade de capitalização por qualquer violação à legislação em 

vigor, ainda que esta violação esteja supostamente justificada por cláusulas contratuais firmadas 

anteriormente à entrada em vigor da presente Resolução. 

Art. 68.É facultado à Susep estabelecer elementos mínimos e/ou redações padrões que deverão 

constar na ficha de cadastro, nas condições gerais, na nota técnica atuarial, na propaganda ou 

no material de comercialização dos títulos de capitalização. 

Art. 69.As sociedades de capitalização não poderão comercializar títulos de capitalização em 

desacordo com as disposições desta Resolução. 

Parágrafo único.As sociedades de capitalização deverão ter processos distintos para a 

comercialização das modalidades. 

Art. 70.Fica a Susep autorizada a editar regulamentação e a adotar as medidas julgadas 

necessárias à execução do disposto nesta Resolução. 

Art. 71.Ficam revogados os seguintes dispositivos da Resolução CNSP nº 15, de 3 de dezembro 

de 1991: 

I - os art. 24 ao art. 35; e 

II - os art. 70 ao art. 72. 

Art. 72.Esta Resolução entra em vigor em 1º de julho de 2020. 
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